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Notas ao Balanço e à Conta de Ganhos e Perdas da PROTTEJA SEGUROS, S.A.

(Montantes expressos em Kwanzas – (Kz))

Informação Geral

A Protteja Seguros S.A, (adiante designada por “Protteja” ou “Companhia”), tem por objecto
principal e exclusivo o exercício da actividade de seguro directo e de resseguro na totalidade do
ramo não vida, bem como a gestão de fundos de pensões, com a amplitude permitida por lei.

A Companhia tem a sua sede na Rua Direita da Samba nº 460, Samba Grande e com número
de contribuinte 5417166103.

A Protteja foi constituída em 15 de Setembro de 2012, com um capital social de
1.000.000.000,00 AKZ (Mil milhões de kwanzas), equivalente a USD 10.000.000,00 (Dez
milhões de dólares americano), capitais unicamente nacionais.

A título de informação complementar de grande importância a ARSEG emitio parecer favorável
ao pedido de aumento de capital social da Protteja Seguros, SA. e remeteu à Sua Excelência
Ministra das Finanças para a competente autorização (V/oficio refª
1458/DSS/DSI/GACA/ARSEG/2021.

Os Accionistas concordaram como aumento de Capital a quantia de Kz 1 900 000 000,00, sendo
este montante disposto em dinheiro e Títulos de Tesouro Passando o Capital Social ao montante
de Kz 2.900.000.000,00.

As notas às contas incluídas no Anexo respeitam a ordem estabelecida no Plano de Contas para
as Empresas de Seguros (PCES), conforme o disposto na alínea d) ponto 9 da Norma
Regulamentar nº5/23, de 20 de Janeiro, no respeitante às notas 1 a 30. As restantes notas
compreendem a informação considerada relevante ou com situações a reportar, seguindo para
tal a ordem das demonstrações financeiras.

Considerando as dificuldades em se cumprir o montante de AOA 4 822 270 000,00, o Conselho

de Administração apresentou a possibilidade de se excluir o ramo vida da actividade da

Sociedade, recordando-se:

a) para exploração exclusiva do ramo Não Vida, o equivalente a USD 6 000 000,00 (seis milhões de

dólares americanos);

Nestes termos, optando-se pela exclusão da exploração do ramo vida e explorando-se

exclusivamente o ramo não vida, verifica-se uma redução significativa do capital social mínimo

exigível, passando dos actuais USD 10 000 000,00 (dez milhões de dólares americanos) para

USD 6 000 000,00 (seis milhões de dólares americanos) havendo uma redução de 40%

(quarenta por cento) do capital exigido;

Reduzindo-se o capital social mínimo exigível para o exercício da actividade e atendendo o

capital realizado até à presente data, resultaria na necessidade de um esforço financeiro menor

por parte dos accionistas e no aumento significativo da disponibilidade imediata para realização

do montante em falta.
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Com a redução do capital mínimo exigido, os accionistas realizaram o capital em falta na

totalidade.

As demonstrações financeiras apresentadas foram aprovadas pelo Conselho de Administração. É

opinião do Conselho de Administração que estas demonstrações financeiras refletem de forma

verdadeira e apropriada as operações da seguradora, bem como, a sua posição e performance

financeira.
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1 Comparabilidade de informação

As demonstrações financeiras apresentadas reportam ao exercício de 2024, sendo que os dados

comparativos reportam ao exercício de 2023, não tendo existido alterações que coloquem em

causa a comparabilidade da informação comparativa.

2 Bases de Apresentação das Demonstrações Financeiras

2.1 Principais Princípios Contabilísticos

As demonstrações financeiras foram elaboradas no pressuposto da continuidade das operações,

a partir dos livros e registos contabilísticos da Seguradora, mantidos em conformidade com o

Plano de Contas para as Empresas de Seguros (PCES), aprovado pela Norma Regulamentar nº

5/23, de 20 de Janeiro. Os capitais próprios se encontrarem positivos é intenção dos accionistas

continuar a apoiar a Seguradora na sua actividade, e deliberar no sentido de manter a solvência

da companhia (ver nota 28).

As notas às contas incluídas no Anexo respeitam a ordem estabelecida no Plano de

Contas para as Empresas de Seguros (PCES), conforme o disposto na alínea d) ponto 9

da Norma Regulamentar nº5/23, de 20 de Janeiro, no respeitante às notas 1 a 30.

Sendo que, as restantes compreendem a informação considerada relevante ou com situações a

reportar, seguindo para tal a ordem das peças das demonstrações financeiras, balanço e conta

de ganhos e perdas.

As demonstrações financeiras estão expressas em Kwanzas (Kz) e estão preparadas de acordo

com o princípio do custo histórico, com excepção dos investimentos, os quais foram registados

com base no princípio do valor actual (valor de mercado), quando tal é possível.

A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração da Seguradora efectue

julgamentos, estimativas e premissas no âmbito da tomada de decisão sobre alguns

tratamentos contabilísticos com impactos nos valores reportados no total de activo, passivo,

capital próprio, custos e proveitos.

As principais estimativas contabilísticas e julgamentos utilizados na aplicação dos princípios

contabilísticos pela Seguradora são divulgadas na Nota 2.2, no sentido de melhorar o

entendimento de como a sua aplicação afecta os resultados reportados da Seguradora.

As demonstrações financeiras foram elaboradas tendo por base o princípio da continuidade da

companhia e do acréscimo e em obediência aos princípios contabilísticos da consistência da

informação financeira, da materialidade e da não compensação de saldos.
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Dever-se-á ter em conta que, em algumas situações, poderão existir alternativas ao tratamento

das políticas contabilísticas adoptadas pela Seguradora, que levariam a resultados diferentes.

No entanto, a Seguradora entende que os julgamentos e as estimativas aplicadas são

apropriados pelo que as demonstrações financeiras apresentam de forma verdadeira e

apropriada a posição financeira da Seguradora e das suas operações em todos os aspectos

materialmente relevantes.

Os principais critérios e princípios contabilísticos utilizados na preparação das demonstrações

financeiras são os descritos abaixo, os quais foram aplicados de forma consistente no exercício

de 2024 e de 2023 em análise.

2.2 Principais Estimativas Contabilísticas e Julgamentos Relevantes Utilizados na Elaboração das

Demonstrações Financeiras

As principais estimativas contabilísticas e julgamentos utilizados na aplicação dos princípios

contabilísticos pela Seguradora são divulgadas abaixo, no sentido de melhorar o entendimento

de como a sua aplicação afecta os resultados reportados pela Seguradora.

Os considerandos efectuados em seguida são apresentados apenas para assistir o leitor no

entendimento das demonstrações financeiras e não têm intenção de sugerir que outras

alternativas ou estimativas são mais apropriadas.

 Provisão técnicas relativas a contratos de seguro

As responsabilidades futuras decorrentes de contratos de seguro são registadas na rubrica de

“Provisões Técnicas”. A Provisão Para Sinistros Pendentes é uma das principais provisões

técnicas, sendo esta provisão constitui uma estimativa, cuja evolução é acompanhada e

analisada pela Seguradora.

A Seguradora calcula as provisões técnicas com base em disposições regulamentares existentes

e nas condições dos produtos. Qualquer eventual alteração de critérios é devidamente avaliada

para quantificação dos seus impactos financeiros e divulgada.

 Impostos sobre os lucros

A determinação dos impostos sobre os lucros requer determinadas interpretações e estimativas.

Outras interpretações e estimativas poderiam resultar num nível diferente de impostos sobre os

lucros, reconhecidos no período.

De acordo com a legislação fiscal em vigor, as Autoridades Fiscais têm a possibilidade de rever

o cálculo da matéria colectável efectuada pela Seguradora durante um período de cinco anos.
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Desta forma, poderão ocorrer correcções à matéria colectável, resultantes de diferenças na

interpretação da legislação fiscal.

 Provisão para Riscos em Curso

A provisão para riscos em curso destina-se a garantir, relativamente a cada um dos contratos

de seguro em vigor, com excepção dos referentes aos ramos “Vida” e “Acidentes de Trabalho”,

a cobertura dos riscos assumidos e dos encargos deles resultantes durante o período

compreendido entre o final do exercício e a data do efectivo vencimento. Desta forma, esta

provisão reflecte a parte dos prémios brutos emitidos contabilizados no exercício, a imputar a

um ou vários exercícios seguintes.

Esta provisão é calculada, contrato a contrato, por aplicação do método “pro rata temporis”, a

partir dos prémios processados líquidos de estornos e anulações, sendo apresentada no balanço

na rubrica “Provisões Técnicas”. A Seguradora difere os custos de aquisição relativos a

comissões de mediação incorridas com a angariação das respectivas apólices de seguro.

 Provisão matemática para o ramo vida

A provisão matemática para o ramo “Vida” corresponde à diferença entre os valores actuais das

responsabilidades recíprocas da seguradora e das pessoas que tenham celebrado os contratos

de seguro, calculados em conformidade com as bases técnicas aprovadas.

 Provisão matemática para o ramo de acidentes de trabalho

A provisão matemática para o ramo de “Acidentes de Trabalho” corresponde ao valor actual das

pensões calculadas em conformidade com as disposições aprovadas.

A provisão matemática do ramo acidentes de trabalho tem por objectivo registar a

responsabilidade relativa a:

 Pensões a pagar relativas a sinistros cujos montantes já estejam homologados;

 Estimativa das responsabilidades por pensões relativas a sinistros já ocorridos, mas que se

encontrem pendentes de acordo final ou homologação, denominadas de pensões definidas;

 Estimativas das responsabilidades por pensões relativas a sinistros já ocorridos, mas cujos

respectivos processos clínicos não estão concluídos á data das demonstrações financeiras ou

pensões referentes a sinistros já ocorridos, mas ainda não declarados, denominadas pensões

presumíveis.

 Provisão para sinistros pendentes
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A provisão para sinistros pendentes corresponde ao valor previsível dos encargos com sinistros

ainda não regularizados, ou já regularizados, mas ainda não liquidados no final do exercício. A

provisão para sinistros pendentes é calculada, sinistro a sinistro, com base no valor previsível

do respectivo custo total, deduzido de eventuais pagamentos já realizados.

 Provisões técnicas de resseguro cedido

As provisões técnicas de resseguro cedido compreendem os montantes efectivos ou estimados

que, em conformidade com os tratados de resseguro, correspondem à parte dos resseguradores

nos montantes brutos das provisões técnicas de seguro directo.

 Provisão para prémios em cobrança

Esta provisão é constituída para fazer face aos riscos de cobrança dos recibos de prémios. A

provisão para prémios em cobrança é determinada aplicando os critérios requeridos pela ARSEG,

previstos no Decreto-Executivo nº 05/03, de 24 de Janeiro, do Ministério das Finanças.

 Provisão para créditos de cobrança duvidosa

Esta provisão destina-se a fazer face aos riscos de cobrança de dívidas de terceiros, excluindo

os relativos a recibos de prémios por cobrar. O seu valor é calculado pela aplicação de critérios

económicos.

 Provisão para riscos e encargos

As provisões para riscos e encargos são originadas para registar as responsabilidades derivadas

dos riscos de natureza específica e provável, não incluindo valores que se destinam a corrigir

elementos do activo.

 Responsabilidades por férias e subsídio de férias

Incluída na rubrica de “Acréscimos e diferimentos” do passivo, corresponde a remunerações e

respectivos encargos, baseados nos valores do respectivo exercício, e destinam-se a reconhecer

as responsabilidades legais existentes no final de cada exercício perante os empregados pelos

serviços prestados até àquela data, a regularizar posteriormente.

 Especialização de exercícios

Os custos e os proveitos são contabilizados no exercício a que dizem respeito,

independentemente da data do seu pagamento ou recebimento.

Uma vez que os prémios de seguro directo são reconhecidos como proveitos na data do

processamento ou renovação da respectiva apólice (independentemente do momento do seu
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pagamento ou recebimento) e os sinistros são registados aquando da participação, a

Seguradora realiza determinadas especializações de custos e proveitos que afectam, as contas

de provisões técnicas, nomeadamente, a provisão para riscos em curso e a provisões para

sinistros, assim como o reconhecimento de valores a receber e a pagar, até à data do

respectivo recebimento ou pagamento.

Os prémios de resseguro cedido são registados como custos no exercício a que respeitam da

mesma forma que os prémios brutos emitidos, e os sinistros de resseguro cedido são registados

como proveitos da mesma forma que os sinistros de seguro directo.

3.Depositos Bancários, Caixa e outros Elementos do Activo

3.1 Descrição dos componentes dos depósitos bancários e caixa.

Nestas rubricas são registados os valores imediatos ou quase imediatamente disponíveis,

normalmente com maturidade inferior a 3 meses, e outros que, pela sua natureza, se lhes

assemelhem.”
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4. Investimentos

Os investimentos são valorizados com base no princípio do valor actual (valor de mercado).

a) Imóveis

Os imóveis são valorizados pelo valor actual (valor de mercado) apurado à data da avaliação.

Se não for possível determinar o valor de mercado de um imóvel, considera-se como valor

actual o valor determinado com base na aplicação do princípio do valor de aquisição ou do custo

de produção.

As diferenças entre o valor de aquisição e o valor apurado segundo os critérios valorimétricos

acima referidos, são registadas na conta “Flutuação de Valores – De Imóveis”.

b) Investimentos Financeiros

Os investimentos financeiros, quando cotados, são valorizados ao seu valor de mercado,

entendido este como o valor de cotação à data do balanço. Quando não cotados, são avaliados

com base numa apreciação prudente do seu valor provável de realização, não podendo exceder

os seguintes valores:

 Acções e quotas: ao valor que proporcionalmente lhes corresponde nos capitais próprios da

empresa, de acordo com as últimas demonstrações financeiras aprovadas;

 Obrigações: ao valor de aquisição, se emitidas durante o exercício, ou ao valor nominal, se emitidas

em exercícios anteriores.

As diferenças entre o valor de aquisição e o valor apurado segundo os critérios

valorimétricos acima referidos, são registadas na conta “Flutuação de Valores – De Títulos”.

Na aquisição, os investimentos são contabilizados ao seu custo de aquisição que deve incluir

despesas acessórias, nomeadamente corretagem, comissões bancárias, encargos legais

inerentes, etc., na conta apropriada do activo.

Pela alienação de cada investimento, a diferença entre o produto da venda e o respectivo

valor contabilístico em 31 de Dezembro do exercício anterior, no caso de investimentos

adquiridos em exercícios anteriores, e entre o produto da venda e o valor de aquisição, para

os investimentos adquiridos no próprio exercício, será:

Na respectiva conta, de acordo com a afectação dos investimentos, em «Ganhos realizados

em investimentos», no caso de se tratar de mais-valias.

Na respectiva conta, de acordo com a afectação dos investimentos, em «Perdas realizadas

em investimentos», no caso de se tratar de menos-valias.
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A Companhia apenas detém como investimento financeiro depósitos a prazo e títulos. Os

mesmos estão reconhecidos ao custo de aquisição.

c) Rendimentos

Os rendimentos registados no exercício obedecem ao princípio da especialização do exercício
com excepção dos rendimentos das acções que são contabilizados na altura do recebimento dos
dividendos atribuídos.
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4.1 Composição da carteira de investimentos

4.3 Composição e movimentação.

4.4 Discriminação dos imóveis
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4.5 Inventário de títulos e participações financeiras, de acordo o modelo apresentado em

seguida:

4.6 Discriminação dos títulos e depósitos a prazo por maturidade destes, de acordo o modelo

apresentado em seguida:
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4.7 Composição dos investimentos em depósitos por moeda, como apresentado em seguida:

5 Imobilizações Corpóreas e Incorpóreas

As Imobilizações corpóreas e incorpóreas estão valorizadas ao seu custo de aquisição deduzido

das amortizações.

O custo de aquisição é entendido como o preço de compra acrescido dos gastos acessórios

suportados até à sua entrada em funcionamento.

As amortizações e reintegrações são calculadas pelo método das quotas constantes, respeitando

as taxas legais previstas na Portaria nº 755/72 para os bens adquiridos até 31 de Dezembro de

2014 e pelo Decreto Presidencial nº 207/15 para os bens adquiridos a partir de 1 de Janeiro de

2016.

Benfeitorias e grandes reparações subsequentes são reconhecidas como activo sempre que for

provável que delas resultarão benefícios económicos futuros para a Seguradora.

5.1 Composição do imobilizado corpóreo, de acordo com o modelo apresentado em seguida:
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5.2 Composição do imobilizado incorpóreo, de acordo com o modelo apresentado em seguida:

5.3 Taxas de amortização aplicadas, por natureza de imobilizado corpóreo e incorpóreo.

5.4 Movimentos, ocorridos durante o exercício, no valor do imobilizado corpóreo e incorpóreo,

de acordo com o modelo apresentado em seguida:
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6 Prémios em Cobrança

6.1 Composição dos prémios em cobrança por ramo, incluindo o respectivo ajustamento para

fazer face ao risco de cobrança dos prémios, de acordo com o modelo apresentado em seguida:

7 Devedores por operações de seguro directo

7.1 Composição dos devedores por operações de seguro directo, incluindo o respectivo

ajustamento para fazer face ao risco de cobrança, de acordo com o modelo apresentado em

seguida:
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7.2 Composição dos credores por operações de seguro directo, por natureza de saldo, de acordo

com o modelo apresentado em seguida:

8 Operações de Resseguro

8.1 Composição dos devedores e credores por operação de resseguro e por natureza de saldo,

incluindo o respectivo ajustamento para fazer face ao risco de cobrança, de acordo o modelo

apresentado em seguida:
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8.2 Composição dos devedores por operações de resseguro, por natureza de saldo, incluindo o

respectivo ajustamento para fazer face ao risco de cobrança, de acordo o modelo apresentado

em seguida:

8.3 Composição dos credores por operações de resseguro, por natureza de saldo, de acordo o

modelo apresentado em seguida:

8.4 Relativamente á informação relativa aos depósitos efectuados e recebidos com

ressegurados e resseguradores decorrente das operações de resseguro, incluindo o detalhe dos

ajustamentos de créditos de cobrança duvidosa, a composição dos respectivos saldos e a

seguinte:
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9 Estado e outros entes públicos

9.1 Composição dos saldos devedores e credores do Estado e de outros entes públicos, por
natureza de saldo, de acordo com o modelo apresentado em seguida:

O valor de Imposto sobre os lucros tem haver com o pagamento de Imposto Industrial

provisório de acordo com a lei 19/14.

Os valores de retenção na fonte dizem respeito a retenções de imposto industrial de acordo com

a lei 19/14 e as taxas correspondem ao valor a pagar a ARSEG e ao FGA
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9.2 Composição dos saldos relativo a subscritores de capital, de acordo com o modelo
apresentado em seguida:

9.3 Composição dos saldos devedores e credores, incluindo o respectivo ajustamento para fazer
face ao risco de acordo com o modelo apresentado em seguida:
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9.4 Composição dos financiamentos obtidos junto de entidades bancária e outras entidades,
designadamente empréstimos bancário e obrigacionistas classificados por divida não
subordinadas, de acordo com os modelos apresentados em seguida:
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9.5 Devedores e credores diversos
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10 Provisões Técnica de Seguro Directo e Resseguro Aceite, líquidas de resseguro cedido

10.1 Composição das provisões técnicas de seguro directo e resseguro aceite líquido de
resseguro cedido, de acordo com o modelo apresentado em seguida:
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10.2 Desagregação e movimento, da provisão matemática do Ramo Vida de seguro directo e
resseguro aceite líquido de resseguro cedido, de acordo com o modelo apresentado em seguida:

10.3 Desagregação e movimento, da provisão para prémios não adquiridos de seguro directo e
resseguro aceite líquida de resseguro cedido, apresentado as respectivas componentes
constitutivas da provisão (prémios não adquiridos e custos de aquisição diferidos):
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10.4 Provisão para sinistros líquidos de resseguro cedido

10.4.1 Desagregação e movimento, da provisão para sinistros de seguro directo e resseguro
aceite líquido de resseguro cedido, de acordo com o modelo apresentado em seguida:
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10.4.2. Relativamente ao Ramo Acidentes, desagregação e desenvolvimento do movimento, da
provisão para sinistros de seguro directo e resseguro aceite líquido de resseguro cedido, de
acordo com o modelo apresentado em seguida:

10.4.3. Desenvolvimento da Provisão para Sinistros relativa a sinistros ocorridos em exercícios
anteriores e dos seus reajustamentos(correcções):
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10.4.4. Pressupostos aplicáveis á valorimetria das provisões matemáticas do Ramo Acidente de
Trabalho:

10.5 Desagregação e movimento da provisão para desvio de sinistralidade de seguro e
resseguro aceite, de acordo com o modelo apresentado em seguida:

10.6 Desagregação e movimento da provisão para riscos em curso de seguro directo e
resseguro aceite, de acordo com o modelo apresentado em seguida:

10.7 Desagregação e movimento da rúbrica de outras provisões técnicas de seguro directo e
resseguro aceite líquida de resseguro cedido, de acordo com o modelo apresentado em seguida:
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10.8 Desagregação e movimento da provisão nos resultados de seguro directo resseguro aceite
líquida de resseguro cedido, de acordo com o modelo apresentado em seguida:
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11 Acréscimos e diferimento

11.1 Composição dos acréscimos e diferimentos, activos e passivos, de acordo com o modelo
apresentado em seguida:

12 Outras Provisões e Ajustamentos de Contas do Activo

Desdobramento e detalhe das contas ajustamentos e provisão para outros riscos e encargos
pelas respectivos subcontas, conforme modelos apresentados em seguida:



42

13 Capital próprio

13.1 Descrição do montante do capital subscrito, realizado e por realizar, no exercício e exercío
anterior, conforme modelo apresentados de seguida:

13.2 Indicar a forma como se realizou o capital Social.

Os Accionistas realizaram o Capital Social em montante depositado em banco e Títulos de
Tesouro.
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13.3 Composição do Capital Próprio, incluindo o movimento ocorrido no exercício e no exercício
anterior, de acordo com os modelos apresentados em seguida:
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14 Flutuação de Valores/Reservas de Reavaliação

14.1 Explicação do tratamento fiscal da "Flutuação de Valores" e "Reserva de Reavaliação"

14.2 Composição e movimento da Reserva de Reavaliação, no exercício, de acordo com o
modelo apresentado em seguida:

15 Prémios e seus Adicionais Líquidos de resseguro
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16 Indemnizações, líquidas de Resseguro Cedido - Ramos Vida e Não Vida

Apresentação dos custos com sinistros líquidos de resseguro cedido, de acordo com os modelos
apresentados em seguida:
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17 Comissões e outros custos de aquisição, líquidos de resseguro cedido

Apresentação das comissões líquidas de resseguro cedido, por natureza, acordo com os
modelos apresentados em seguida:
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18 Outros Proveitos e Custos Técnicos

18.1 Apresentação dos “outros proveitos e custos administrativos do exercício, técnicos”, por
natureza, de acordo com o modelo apresentado em seguida

19 Ganhos e Perdas em investimentos

19.1 Apresentação dos resultados com investimentos obtidos no exercício, por alienação e
valorização, de acordo com o modelo apresentado em seguida:
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20 Rendimentos de Investimentos

20.1 Divulgação dos Rendimentos de investimentos do exercício por natureza de alocação de
investimento, de acordo com o modelo apresentado em seguida:
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21 Custos de Exploração

21.1 Despesas com pessoal

Indicação do montante das despesas com o pessoal referentes ao exercício, de acordo com o
modelo apresentado em seguida:

21.2 Apresentação dos custos com fornecimentos e serviços de terceiros, por natureza, de
acordo com o modelo apresentado em seguida:



52

21.3 Apresentação dos custos relativos a Impostos e taxas, por natureza, de acordo com o
modelo apresentado em seguida:

21.4 Apresentação dos custos relativos a Amortizações do exercício, por natureza, de acordo
com o modelo apresentado em seguida:
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22 Proveitos e ganhos financeiros líquidos de Custos e perdas financeiras

22.1 Divulgação dos Proveitos e ganhos financeiros bem como dos Custos e perdas financeiras
do exercício, de acordo com o modelo apresentado em seguida:

23 Outros proveitos e custos não técnicos

23.1 Divulgação dos Outros proveitos e custos não técnicos do exercício, de acordo com o
modelo apresentado em seguida:
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24 Outros proveitos e custos

24.1 Divulgação dos Outros proveitos e custos do exercício, de acordo com o modelo
a

presentado em seguida:

25 Impostos Sobre rendimentos

A empresa encontra-se sujeita a tributação em sede de Imposto Industrial – Grupo A.

O imposto é calculado com base no lucro tributável (resultado contabilístico corrigido para
efeitos fiscais) utilizando uma taxa nominal de 35%.

A Seguradora encontra-se sujeita ao pagamento do imposto industrial no exercício de 2024, a
mesma registou resultado do exercício positivo em 2023.

Conforme referido no artigo 46º do Código do Imposto Industrial, os prejuízos verificados em
determinado exercício serão deduzidos aos lucros tributáveis, havendo-os, de um, ou mais, dos
três anos posteriores.
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28 Garantias Financeiras

28.1 Divulgação da margem de solvência do período com o respectivo comparativo face ao
período homólogo, de acordo com o modelo apresentado em seguida:

Conforme se poderá verificar pela tabela acima, a Seguradora em 31 de Dezembro de 2024,

regista níveis de solvência superior ao exigido pela ARSEG, apresentando um excedente de

elementos constitutivos. A referida situação é originada pelo resultado positivo apurado.

28.2 Indicação dos investimentos e outros activos disponíveis para cobertura das provisões
técnicas segundo a sua afectação, de acordo com o modelo apresentado em seguida:
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29 Informação por Ramos

Reporte por ramo Vida e Não Vida do resultado técnico, separando a actividade de seguro
directo e de resseguro aceite, em 2024 e 2023, de acordo com os modelos apresentados em
seguida:
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30 Elementos Subsequentes

Até a data de autorização para emissão destas demonstrações financeiras, não foram
identificados eventos subsequentes que impliquem ajustamentos ou divulgações adicionais.

Luanda, 31 de Março de 2025

Membro da OCPCA Nº20150041

-:-:-:-:-:-:-:-:-:-:-:-:-:-:-
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